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PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT ACTUM. ACOLHIMENTO DA PRELIMINAR.
EXCLUSÃO  DAS  FILHAS  DO  POLO  ATIVO.  MÉRITO.  VALOR
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1.  A exigência  de  prévio  requerimento  administrativo  não  deve  prevalecer  quando  o
entendimento  da  Seguradora  for  notória  e  reiteradamente  contrário  à  postulação  do
Segurado, como nos casos em que já tenha apresentado Contestação e Apelação de mérito,
estando caracterizado o interesse em agir pela resistência à pretensão.

2.  “A legitimidade para  a  causa é  matéria  de ordem pública que pode ser conhecida a
qualquer  tempo,  inclusive  de  ofício.  Preliminar  contrarrecursal  rejeitada”  (TJRS;  AC
0385810-40.2012.8.21.7000; Santa Maria; Décima Primeira Câmara Cível; Rel. Des. Luiz
Roberto Imperatore de Assis Brasil; Julg. 09/09/2015; DJERS 15/09/2015).

3.  “Em obediência ao princípio do tempus regit  actum,  a concessão da indenização do
seguro DPVAT está atrelada aos requisitos previstos na legislação de regência vigente no
momento do acidente automobilístico. Ocorrido o acidente em 2006, devem ser observadas
as  disposições  da  Lei  nº  6.194/74  em  sua  redação  original  [...]”  (TJMG;  APCV
1.0313.10.014055-4/001; Rel. Des. João Cancio; Julg. 30/06/2015; DJEMG 03/07/2015).

4.  A indenização no caso de morte  será  paga,  na  constância do casamento,  ao cônjuge
sobrevivente;  na sua falta,  aos  herdeiros legais.  (Redação original  do art.  4º,  da  Lei  nº
6.194/1947)

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
n.º 0021350-52.2009.815.2001, em que figuram como Apelante Sul América Cia.



Nacional  de  Seguros  e  Apeladas  Carmélia  Queiroz  do  Carmo Oliveira,  Camilla
Queiroz de Oliveira e Rayhanna Queiroz de Oliveira.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando o Relator, em conhecer da Apelação,  rejeitar a  preliminar de
carência de ação, e acolher a preliminar de legitimidade ativa. 

VOTO.

Sul  América  Cia.  Nacional  de  Seguros interpôs  Apelação contra  a
Sentença  prolatada  pelo Juízo  da  4ª  Vara  Cível  da  Comarca  desta  Capital,  f.
103/105, nos autos da Ação de Cobrança do Seguro DPVAT, em face dela intentada
por  Carmélia  Queiroz  do  Carmo  Oliveira, Camilla  Queiroz  de  Oliveira  e
Rayhanna Queiroz de Oliveira, que julgou procedente o pedido, condenando-a ao
pagamento da quantia equivalente a quarenta salários-mínimos vigentes em junho
de 2006, época do acidente automobilístico que culminou no falecimento de Romeu
Souza  de  Oliveira,  cônjuge  e  genitor  das  Apeladas,  valor  correspondente  à
indenização do Seguro DPVAT, bem como ao pagamento das custas processuais e
honorários  advocatícios  fixados  no  percentual  de  20%  sobre  o  montante
condenatório.

Em suas razões, f. 125/129, arguiu a preliminar de carência de ação por falta
de  interesse  processual,  em  razão  da  ausência  de  prévio  requerimento
administrativo, bem como a preliminar de ilegitimidade ativa das filhas do falecido,
Segunda  e  Terceira  Apeladas,  ao  argumento  de  que,  como  o  acidente  ocorreu
anteriormente à vigência da MP nº 340/2006, posteriormente convertida na Lei nº
11.482/2007, deve ser aplicado ao caso o art.  4º,  da Lei nº  6.194/1974, em sua
redação original, que impossibilitava o pagamento do Seguro DPVAT aos filhos na
hipótese de haver cônjuge sobrevivente.

Pugnou  pelo  acolhimento  das  preliminares  e,  no  mérito,  requereu  o
provimento  do  Apelo  e  reforma  da  Sentença,  para  que  o  pedido  seja  julgado
improcedente.

Contrarrazoando, f. 136/142, as Apeladas requereram o não conhecimento da
preliminar  de ilegitimidade ativa arguida pela  Apelante,  sustentando se tratar  de
inovação  recursal,  posto  que,  em  seu  dizer,  a  matéria  não  foi  aventada  na
Contestação.

Alegaram  que  o  pagamento  da  indenização  securitária  deve  obedecer  o
critério  estabelecido  pelo  art.  792,  do  Código  Civil,  sendo  todas  elas  partes
legítimas para seu recebimento, pelo que pugnaram pelo desprovimento do Apelo e
manutenção incólume da Sentença.

A Procuradoria de Justiça emitiu Parecer, f. 147/149, opinando pela rejeição
das  preliminares  e  pelo  desprovimento  da  Apelação,  por  entender  que  o  Juízo
arbitrou  acertadamente  a  indenização  segundo  a  legislação  que  disciplina  o
pagamento do Seguro DPVAT.

É o Relatório.



O Recurso é tempestivo e o preparo foi recolhido, pelo que, presentes os
requisitos de admissibilidade, dele conheço.

Quanto  à  primeira  preliminar  arguida,  em que  pese  o  Supremo Tribunal
Federal haver fixado o entendimento no sentido de considerar obrigatório prévio
requerimento administrativo anteriormente ao ajuizamento de ação que almeja o
recebimento  do  seguro  obrigatório  DPVAT,  por  dar  ensejo  à  pretensão resistida
justificadora da necessidade de intervenção do Poder Judiciário, entendo que a sua
ausência,  in casu, não configura falta de interesse de agir da Autora, porquanto a
apresentação  de  Contestação  e  de  Apelação  é  suficiente  para  preencher  esse
requisito, demonstrando a resistência da Seguradora em pagar a indenização1, o que
impõe a rejeição da preliminar de carência de ação por falta de interesse de
agir.

A controvérsia relativa à legitimidade das partes é matéria de ordem pública,
motivo pelo qual seu enfrentamento, até mesmo de ofício, pode se dar a qualquer
tempo  e  grau  de  jurisdição,  não  havendo  que  se  falar,  portanto,  em  inovação
recursal, entendimento consonante com a jurisprudência dos Tribunais de Justiça
pátrios2.

O acidente de trânsito que vitimou Romeu Souza de Oliveira ocorreu em 26
de junho de 2006, conforme Boletim de Ocorrência,  f.  14/16,  quando ainda em
vigor o art. 4º, da Lei nº 6.194/1974, em sua redação original, que dispunha que a
indenização no caso de morte seria paga, na constância do casamento, ao cônjuge
sobrevivente, e, em sua falta, aos demais herdeiros.

1 “[…] A propósito, veja-se o AI 126.739 AgR, Rel. Min. Carlos Velloso, julgado unanimemente pela 2ª Turma
em 17.11.1992, que cuidou inclusive do caso em que há contestação de mérito: 'É certo, também, que, proposta
a ação, sem a existência desse ato, contestando o réu a pretensão posta em Juízo, o controle jurisdicional seria
possível.  É  que,  isto  ocorrendo,  tem  o  Judiciário  condições  de  examinar  a  questão  nos  seus  aspectos
controvertidos, em ordem de fazer valer a vontade concreta da lei. Obrigar, em caso assim, a parte a requerer
administrativamente,  para  simplesmente  obter  o  indeferimento  do  pedido,  é  fazer  tábula  rasa  da pretensão
substantiva em favor da regra formal, o que não se coaduna com a concepção moderna do processo, que lhe
empresta caráter instrumental.' […] Constata-se, portanto, que embora inicialmente esta Corte tenha exigido o
prévio requerimento administrativo a título de demonstração do interesse processual – ressalvada a hipótese em
que, a despeito da ausência de pedido, tenha havido contestação de mérito –, a jurisprudência mais recente tem
dispensado  esta  medida”  (STF,  RE  631.240/MG,  Rel.  Ministro  Luis  Roberto  Barroso,  Pleno,  julgado  em
03/09/2014).

2 APELAÇÃO  CÍVEL.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  MATÉRIA DE  ORDEM  PÚBLICA.  ILEGITIMIDADE
PASSIVA. PRELIMINAR REJEITADA. RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO POR ROUBO DE
VEÍCULO. INFORTÚNIO OCORRIDO NAS DEPENDÊNCIAS DE ESTACIONAMENTO MANTIDO POR
SUPERMERCADO.  RELAÇÃO  DE  CONSUMO.  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA.  COMPROVAÇÃO
DANO  E  DO  NEXO  DE  CAUSALIDADE.  INEXISTÊNCIA  DE  EXCLUDENTE  DE
RESPONSABILIDADE.  DEVER DE INDENIZAR CONFIGURADO.  DANOS MATERIAIS  E MORAIS.
COMPROVAÇÃO.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO.  MANUTENÇÃO.  A preliminar  de  ilegitimidade  é
matéria de ordem pública, cognoscível em qualquer fase do processo, podendo ser declarada inclusive de
ofício pelo Poder Judiciário, não sofrendo, portanto, os efeitos da preclusão. A legitimidade ad causam
deve ser analisada com base nos elementos da lide, à luz da situação afirmada da demanda, relacionando-
se com o próprio direito de ação, autônomo e abstrato [...] (TJMG; APCV 1.0024.11.307566-7/001; Rel.
Des. Leite Praça; Julg. 19/11/2015; DJEMG 01/12/2015)

APELAÇÃO  CÍVEL E  RECURSO  ADESIVO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS
HOSPITALARES.  DENUNCIAÇÃO  DA  LIDE.  PLANO  DE  SAÚDE.  NEGATIVA  DE  COBERTURA.
PRELIMINAR CONTRARRECURSAL.  INOVAÇÃO.  A legitimidade  para a causa é  matéria de ordem
pública  que  pode  ser  conhecida  a  qualquer  tempo,  inclusive  de  ofício.  Preliminar  contrarrecursal
rejeitada. [...] (TJRS; AC 0385810-40.2012.8.21.7000; Santa Maria; Décima Primeira Câmara Cível; Rel. Des.
Luiz Roberto Imperatore de Assis Brasil; Julg. 09/09/2015; DJERS 15/09/2015)



Posteriormente,  com as modificações legais,  o pagamento da indenização
securitária  passou  a  ser  devido  nos  moldes  estabelecidos  pela  nova  redação  do
referido art. 4º3, c/c o art. 792, do Código Civil4, que dispõem que o capital segurado
será  pago  por  metade  ao  cônjuge  não  separado  judicialmente,  e  o  restante  aos
herdeiros do segurado, obedecida a ordem da vocação hereditária.

No caso dos autos, deve ser aplicada a legislação vigente à época do sinistro,
em  respeito  ao  princípio  do  tempus  regit  actum5,  pelo  que  apenas  a  Primeira
Apelada,  Carmélia  Queiroz  do  Carmo  Oliveira,  na  condição  de  cônjuge
sobrevivente, possui legitimidade para pleitear a indenização do Seguro DPVAT.

3 Art. 4º. A indenização no caso de morte será paga de acordo com o disposto no art. 792 da Lei no 10.406, de 10
de janeiro de 2002 - Código Civil.

4 Art. 792. Na falta de indicação da pessoa ou beneficiário, ou se por qualquer motivo não prevalecer a que for
feita, o capital segurado será pago por metade ao cônjuge não separado judicialmente, e o restante aos herdeiros
do segurado, obedecida a ordem da vocação hereditária.

5 APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO DPVAT. INVALIDEZ PARCIAL PERMANENTE.
QUANTUM INDENIZATÓRIO. ACIDENTE OCORRIDO EM 2006. APLICAÇÃO DA LEI Nº 6.194/74 EM
SUA  REDAÇÃO  ORIGINAL.  INDENIZAÇÃO  FIXADA  COM  BASE  EM  SALÁRIOS  MÍNIMOS.
PROPORCIONALIDADE À LESÃO. I- Em obediência ao princípio do tempus regit actum, a concessão da
indenização do seguro DPVAT está atrelada aos requisitos previstos na legislação de regência vigente no
momento  do  acidente  automobilístico.  II-  Ocorrido  o  acidente  em  2006,  devem  ser  observadas  as
disposições da Lei nº 6.194/74 em sua redação original, que previa indenização de até 40 salários mínimos
para invalidez parcial  permanente. III-  O quantum indenizatório do Seguro  DPVAT deve  ser  fixado em
proporcionalidade à extensão da lesão sofrida, na hipótese de invalidez parcial  permanente,  sob pena de se
atribuir reparação idêntica a lesões de diferentes gravidades. (TJMG; APCV 1.0313.10.014055-4/001; Rel. Des.
João Cancio; Julg. 30/06/2015; DJEMG 03/07/2015)

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO OBRIGATÓRIO. DPVAT.
ILEGITIMIDADE PASSIVA. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. DEBILIDADE PERMANENTE.
APLICABILIDADE DA LEI VIGENTE NA DATA DO EVENTO DANOSO, OCORRIDO EM 23/01/1999.
INDENIZAÇÃO FIXADA EM SALÁRIOS MÍNIMOS. GRAUS DE INVALIDEZ. IRRELEVÂNCIA PARA
FINS DE DETERMINAÇÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. RECEBIMENTO INTEGRAL. 1. O DPVAT é
o  seguro  obrigatório  de  danos  pessoais  causados  por  veículos  automotores  de  via  terrestre,  tendo  como
finalidade  indenizar  as  vítimas  de  acidentes  automobilísticos,  envolvendo  veículos  terrenos  com  motores
próprios  (como,  por  exemplo,  carros  de  passeio,  motocicletas,  caminhões,  ônibus,  etc.).  1.1  este  seguro
obrigatório foi criado em 1974, pela Lei nº6194/74, que veio regulamentar o Decreto-Lei nº 73/66. A partir desta
Lei,  o  pagamento  do  seguro  DPVAT tornou-se  obrigatório.  Após,  outras  Leis  vieram modificar/integrar  a
legislação alusiva. São elas: Lei nº 8441/92; Lei nº11.482/07 e Lei nº 11.945/09. 1.2 tem, no entanto, "propósito
eminentemente  social,'operando como que  uma  estipulação  em favor  de  terceiro'  (Santos,  ricardo  bechara.
Direito de seguro no novo Código Civil. Rio de janeiro: Forense, 2006, p. 561)" (STJ. RESP 875.876/PR. Rel.
Luis felipe salomão. T4. Dje 27.06.2011). 2. Nos termos do art. 7º da Lei n. 6.194/74 qualquer das seguradoras
que fazem parte do convênio DPVAT, tem legitimidade para figurar no pólo passivo da demanda objetivando o
recebimento do seguro. 3. A relação jurídica mantida entre as partes decorre de Lei, inexistindo unicidade ou
indivisibilidade da relação entre os litigantes e a seguradora indicada pela apelada, razão pela qual não há se
falar em inclusão da seguradora no pólo passivo da ação. 4.  O acidente ocorreu em 23/01/1999, razão pela
qual deve ser aplicada a Lei nº 6.194/74, em homenagem ao princípio tempus regit actum, afastando-se as
alterações introduzidas posteriormente. 5. A Lei nº 6.194/74 (art. 3º, alínea "b"), na sua redação original, não
estabelece qualquer gradação em razão do grau de invalidez, exigindo como requisitos para o recebimento da
indenização apenas a prova do acidente e do dano decorrente (art. 5º), os quais foram devidamente comprovados
nos autos. 6. Provada a debilidade permanente do membro superior direito, em razão de acidente de trânsito,
mediante laudo do iml, cabível a indenização pelo sinistro no patamar de 40 salários-mínimos vigente à época
dos fatos. 7. Recurso provido. (TJDF; Rec 2010.01.1.063627-5; Ac. 625.260; Quinta Turma Cível; Rel. Des.
João Egmont; DJDFTE 11/10/2012; Pág. 109)

APELAÇÃO  CÍVEL.  COBRANÇA.  DPVAT.  PRESCRIÇÃO.  INOCORRÊNCIA.  INVALIDEZ  PARCIAL
PERMANENTE. ACIDENTE EM 2003. VIGÊNCIA DA LEI Nº 6.194/74. INDENIZAÇÃO FIXADA COM
BASE  EM  SALÁRIOS  MÍNIMOS.  PROPORCIONALIDADE  À  LESÃO.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. I.  Ausente a prova do momento exato da ciência da invalidez, pelo
autor, mas comprovado, nos autos, recomendação de tratamento para a lesão em 2006 e reabilitação para o
trabalho em 2008, não há que se falar de invalidez e tampouco de ciência inequívoca da vítima antes dessa data,
de modo que se afasta a prescrição eis que a ação foi ajuizada em 2011, quando há provas da consolidação da
perda.  II.  Em obediência  ao  princípio  do  tempus  regit  actum,  a  concessão  da  indenização do  seguro
DPVAT está atrelada aos requisitos previstos na legislação de regência vigente no momento do acidente



As  demais  Apeladas,  filhas  do  falecido,  conquanto  sejam suas  herdeiras
necessárias,  somente  teriam direito  à  indenização  em caso  de  falta  de  cônjuge
sobrevivente, conforme o normativo acima invocado.

Embora o Juízo não tenha reconhecido a ilegitimidade ativa das filhas, o
montante  indenizatório  foi  arbitrado  corretamente,  respeitados  os  ditames  da
redação original do art. 3º, III, “a”, da Lei nº 6.194/1974, para o caso de morte do
segurado.

Posto isso, conhecida a Apelação e rejeitada a preliminar de carência de
ação por falta de interesse de agir, acolho a preliminar de ilegitimidade ativa da
Segunda  e  Terceira  Apeladas,  excluindo-as  do  polo  ativo  da  demanda,
mantendo a Sentença em seus demais termos.

É o voto.

Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 15 de março de 2016,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o
Excelentíssimo Dr. Gustavo Leite Urquiza (Juiz convocado, com jurisdição limitada,
para substituir o Exmo. Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho) e
o Exmo. Des. João Alves da Silva. Presente à sessão a Exma. Procuradora de Justiça
Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

automobilístico.  III.  Ocorrido o acidente em 2003,  faz-se  aplicável  a  Lei  nº  6.194/74 em sua redação
original,  que previa indenização de até 40 salários mínimos para invalidez parcial permanente.  lV. O
quantum indenizatório  deve  ser  fixado  em proporcionalidade  à  extensão  da  lesão  sofrida,  na  hipótese  de
invalidez parcial permanente, a fim de se garantir justa reparação à vítima. V. Fixada a indenização em 35% de
40 salários mínimos em valor vigente à época do acidente, a correção monetária deve incidir a partir da referida
data. VI. Nas causas em que há condenação, os honorários advocatícios de sucumbência devem ser arbitrados
entre 10% e 20% do valor da condenação, ex vi do parágrafo 3º, do artigo 20, do CPC, para bem remunerar o
trabalho do profissional atuante na demanda. (TJMG; APCV 1.0261.11.001188-7/001; Rel. Des. João Cancio;
Julg. 06/08/2013; DJEMG 12/08/2013)  


